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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO GABINETE DO DEPUTADO SOLDADO LEITE

PROJETO DE LEI N° XX DE XX DE JUNHO DE 2024,
Altera os arts. 3°, 4° e 11, inclui o art. 10-A da Lei Estadual n° 6.513, de 30 de novembro de 1995, regulamenta o Plano de Carreira dos Praças da Polícia Militar do Maranhão, estabelece critérios para promoções aos postos ou graduações da Polícia Militar do Maranhão, revoga o Decreto Estadual n° 19.883, de 29 de agosto de 2003, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,
Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1°.  Esta Lei altera dispositivos da Lei Estadual Nº 6.513, de 30 de novembro de 1995, regulamenta o Plano de Carreira dos Praças da Polícia Militar do Maranhão, estabelece os critérios e condições para o ingresso e promoções nos Quadros de Oficiais de Gestão e Especialidades (QOGE) da Polícia Militar do Estado do Maranhão, unificando os Quadros de Oficiais da Administração (QOA) e de Oficiais Especialistas (QOE) no Quadro de Oficiais de Gestão e Especialidades (QOGE), e revoga o Decreto nº 18.883 de 29 de agosto de 2003.
Art. 2°. Altera o art. 3° da Lei Estadual n° 6.513, de 30 de novembro de 1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º. A carreira militar estadual é caracterizada por atividade contínua devotada às finalidades da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros Militar. (NR)
§ 1º A carreira militar é privativa dos militares da ativa, inicia-se com o ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar na condição de aluno-oficial ou de aluno-soldado e obedece à sequência de graus hierárquicos. (NR)
§ 2º É privativa de brasileiro a carreira de Oficial da Polícia Militar e Oficial do Corpo de Bombeiros Militar. (NR)”
Art. 3°. Altera o art. 4° da Lei Estadual n° 6.513, de 30 de novembro de 1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º. São condições básicas para ingresso na Polícia Militar ou no Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Maranhão
I – Ser brasileiro;
II – Estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
III – Ter o mínimo de dezoito e idade máxima de 35 (trinta e cinco) anos;
IV – Não registrar antecedentes penais dolosos incompatíveis com a atividade, nos termos da legislação vigente;
V – Estar no gozo dos direitos políticos;
VI – Ser aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos;
VII – Apresentar curso de graduação em qualquer área de formação.
VIII – Ter procedimento social e idoneidade moral irrepreensíveis, compatíveis com a função pública militar, apurados por meio de investigação;
IX – Ter capacitação física e psicológica compatível com o cargo, verificada por meio de exame de aptidão com critérios técnicos e objetivos definidos no edital;
X – Ser aprovado em exame de saúde e exame toxicológico com larga janela de detecção; (NR)
XI – Ter Carteira Nacional de Habilitação válida no mínimo na categoria “B”; (NR)
XII – Comprovar, na data de admissão, incorporação ou de formatura, o grau de escolaridade superior exigido ao acompanhamento do curso de formação militar a que se candidata; (NR)
XIII – Não possuir tatuagens visíveis quando em uso dos diversos uniformes, de suásticas, de obscenidades e de ideologias terroristas ou que façam apologia à violência, às drogas ilícitas ou à discriminação de raça, credo, sexo ou origem. (NR)”
Art. 4°. Altera as alíneas a e b do art. 9° da Lei Estadual n° 6.513, de 30 de novembro de 1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“a) para Oficiais PM, será exigido diploma de graduação em direito ou ciências jurídicas e ser aprovado nos exames físico, médico e psicotécnico. (NR)
b) para Praças PM, será exigido diploma de graduação em qualquer área do conhecimento e ser aprovado nos exames físico, médico e psicotécnico. (NR)”
Art. 5°. Altera o art. 10 da Lei Estadual n° 6.513, de 30 de novembro de 1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10. O ingresso no Quadro de Oficiais será através do Curso de Formação de Oficiais, no qual serão matriculados os subtenentes aptos a promoção para o oficialato. (NR)”
Art. 6°. Altera o art. 11 da Lei Estadual n° 6.513, de 30 de novembro de 1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 11. O atual Curso de Habilitação de Oficial (CHO) passa a ser denominado Curso de Habilitação de Oficial do Quadro de Oficiais de Gestão e Especialidades (CHOQE), cujo ingresso está destinado ao exercício de atividades complementares da administração militar e integrado por oficiais oriundos do quadro de praças com a promoção até o posto de tenente-coronel QOGE. (NR).
TÍTULO II
DO PLANO DE CARREIRA DOS PRAÇAS
CAPÍTULO I
DOS POSTOS E GRADUAÇÕES
Art. 7º. Os postos ou graduações que compõem a carreira do Praça Militar são os seguintes:
I – Soldado;
II – Cabo;
III – Terceiro-Sargento;
IV – Segundo-Sargento;
V – Primeiro-Sargento;
VI – Subtenente;
VII – Segundo-Tenente;
VIII – Primeiro-Tenente;
IX – Capitão;
X – Major;
XI – Tenente-Coronel.
CAPÍTULO II
DAS PROMOÇÕES
Art. 8º. As promoções dos Praças da Polícia Militar do Maranhão serão efetuadas pelos critérios de antiguidade, merecimento, por bravura e post-mortem, mediante ato do Governador do Estado para Oficiais e dos Comandantes Gerais da Polícia Militar para Praças.
Art. 9º. As promoções por antiguidade prevalecerão sobre as promoções por merecimento.
Art. 10. As promoções serão realizadas nos dias 25 de agosto e 25 de dezembro.
Art. 11. Os critérios de promoção para os Praças levarão em consideração, em ordem de preferência e precedência:
I – Se o Praça estiver no serviço operacional;
II – Se o Praça apresentar cursos de formação e/ou capacitação em áreas de gestão e/ou segurança pública;
III – Se o Praça estiver ao menos com 2 períodos do interstício sem promoção.
Art. 12. O interstício das promoções para cada um dos postos ou graduações dos Praças será o seguinte:
I – De Soldado para Cabo: mínimo de 4 (quatro) anos;
II – De Cabo para Terceiro-Sargento: mínimo de 3 (três) anos;
III – De Terceiro-Sargento para Segundo-Sargento: mínimo de 3 (três) anos;
IV – De Segundo-Sargento para Primeiro-Sargento: mínimo de 3 (três) anos;
V – De Primeiro-Sargento para Subtenente: mínimo de 3 (três) anos;
VI – De Subtenente para Segundo-Tenente: mínimo de 4 (quatro) anos;
Art. 13. Para cada promoção, as Praças deverão concluir os seguintes cursos:
I – De Cabo para Terceiro-Sargento: Curso de Formação de Sargentos (CFS);
II – De Terceiro-Sargento para Segundo-Sargento: Curso de Formação de Sargentos (CFS);
III – De Segundo-Sargento para Primeiro-Sargento: Curso de Formação de Sargentos (CFS);
IV – De Primeiro-Sargento para Subtenente: Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS);
V – De Subtenente para Segundo-Tenente QOGE: Curso de Habilitação de Oficiais do Quadro de Oficiais de Gestão e Especialidades (CHOQE);
Parágrafo Único. Caso já tenha realizado o curso exigido para promoção, não será exigido novamente para os postos ou graduações seguintes.
Art. 14. Os critérios e pontuações para qualificação dos Praças, com base em cursos e formações adicionais, serão os seguintes:
I – Cursos de Aperfeiçoamento:
a. Carga horária mínima de 60 horas e máxima de 360 horas;
b. Curso em área de segurança pública: 7 a 13 pontos por curso;
c. Curso em área de gestão: 5 a 10 pontos por curso;
d. Curso em outras áreas: 3 a 7 pontos por curso;
II – Cursos de Atualização:
a. Carga horária mínima de 20 horas e máxima de 60 horas;
b. Curso em área de segurança pública: 4 pontos por curso;
c. Curso em área de gestão: 3 pontos por curso;
d. Curso em outras áreas: 2 pontos por curso;
III – Graduação:
a. O curso de graduação precisa ser reconhecido pelo MEC;
b. Curso em área de segurança pública: 20 pontos;
c. Curso em área de gestão: 15 pontos;
d. Curso em outras áreas: 10 pontos;
IV – Especialização:
a. Carga horária mínima de 360 horas e reconhecida pelo MEC;
b. Curso em área de segurança pública: 27 pontos;
c. Curso em área de gestão: 20 pontos;
d. Curso em outras áreas: 15 pontos;
V – Mestrado:
a. O curso de mestrado precisa ser reconhecido pelo MEC e recomendado pela CAPES. No caso de diplomação em instituição estrangeira, precisa ser revalidado no Brasil;
b. Curso em área de segurança pública: 40 pontos;
c. Curso em área de gestão: 30 pontos;
d. Curso em outras áreas: 22 pontos;
VI – Doutorado:
a. O curso de doutorado precisa ser reconhecido pelo MEC e recomendado pela CAPES. No caso de diplomação em instituição estrangeira, precisa ser revalidado no Brasil;
b. Curso em área de segurança pública: 54 pontos;
c. Curso em área de gestão: 40 pontos;
d. Curso em outras áreas: 30 pontos.
§ 1º. Os Praças que acumularem uma pontuação mínima de 50 pontos poderão reduzir o interstício de promoção em até 2 (dois) anos, desde que os cursos realizados sejam de interesse da administração pública.
§ 2º. A partir do posto de primeiro-tenente, a pontuação mínima para redução do interstício será de 70 pontos, com a mesma condição de que os cursos realizados sejam de interesse da administração pública.
Art. 15. A promoção dos Praças estará condicionada à existência de vagas no posto ou graduação seguinte.
Art. 16. Nenhum Praça poderá permanecer mais do que quatro promoções para além do tempo do interstício mínimo estabelecido para a promoção ao posto ou graduação seguinte, mesmo que não existam vagas, devendo a administração pública promover ações para garantir a devida progressão na carreira.
TÍTULO III
DO QUADRO DE OFICIAIS DE GESTÃO E ESPECIALIDADES (QOGE)
CAPÍTULO I
SOBRE O QUADRO DE OFICIAIS DE GESTÃO E ESPECIALIDADES
Art. 17. O Quadro de Oficiais de Gestão e Especialidades (QOGE) será constituído de Segundos Tenentes QOGE, Primeiros Tenentes QOGE, Capitães QOGE, Majores QOGE e Tenentes-Coronéis QOGE.
Art. 18. Aos Oficiais do QOGE compete o exercício de atividades complementares da administração militar, de caráter burocrático e especializado, e, extraordinariamente, o exercício de funções operacionais dos serviços fins da Corporação.
Art. 19. Os Oficiais do QOGE terão o direito de concorrer às substituições pelo exercício de cargo ou função privativo de seu Quadro.
Art. 20. É obrigatório aos oficiais do Quadro de Oficiais de Gestão e Especialidades (QOGE) a matrícula no Curso de Habilitação de Oficial do Quadro de Oficiais de Gestão e Especialidades (CHOQE) com ingresso na condição de aluno-oficial e à habilitação à promoção ao posto de segundo-tenente.
CAPÍTULO II
DO RECRUTAMENTO E INGRESSO NO QOGE
Art. 21. – O ingresso no QOGE far-se-á mediante promoção do Subtenente PM ao primeiro Posto do Oficialato, satisfeito os requisitos da presente Lei e de seu Regulamento.
Art. 22. – São condições essenciais para o ingresso nos Quadros de Acesso ao QOGE:
I – Possuir o Curso de Habilitação de Oficial do Quadro de Oficiais de Gestão e Especialidades (CHOQE);
II – Possuir diploma de conclusão de qualquer Curso de Nível Superior ou equivalente para QOGE, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC);
III – Ter no mínimo 17 (dezessete) anos de serviço ativo e no mínimo 2 (dois) anos na graduação de subtenente PM;
IV – Ter sido julgado "apto" em inspeção de saúde e aprovado no teste de aptidão física;
V – Estar classificado no mínimo no comportamento "ÓTIMO";
VI – Ter conceito no mínimo "BOM" do comandante imediato, diretor ou chefe;
VII – Não ter sido condenado em processo criminal transitado em julgado há menos de 5 (cinco) anos.
TÍTULO IV
DOS CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO
Art. 23. – As promoções de praças obedecerão aos seguintes critérios:
I – Antiguidade.
II – Merecimento.
III – Bravura.
IV – Post-mortem.
Art. 24. A promoção por antiguidade será baseada na precedência hierárquica entre os Praças de cada posto ou graduação, considerando-se o tempo de serviço prestado na respectiva graduação.
Parágrafo Único. Nenhum Praça poderá permanecer mais do que o dobro do tempo do interstício mínimo estabelecido para a promoção ao posto ou graduação seguinte, mesmo que não existam vagas, devendo a administração pública promover ações para garantir a devida progressão na carreira, conforme disposto no Art. 17 desta Lei.
Art. 25. A promoção por merecimento será concedida aos Praças que se destacarem no desempenho de suas funções, demonstrando capacidade, dedicação e eficiência, conforme avaliação da Comissão de Promoção.
Parágrafo Único. Serão considerados os seguintes critérios na avaliação por merecimento:
I – Avaliação de desempenho;
II – Cursos de capacitação e aperfeiçoamento;
III – Comportamento e disciplina;
IV – Produtividade e contribuição para a instituição.
Art. 26. A promoção por bravura será concedida aos Praças que realizarem atos de coragem e heroísmo em serviço, que resultem em benefícios relevantes para a instituição ou para a sociedade.
Parágrafo Único. A promoção por bravura será concedida mediante análise detalhada e fundamentada pela Comissão de Promoção, com base em relatórios e testemunhos.
Art. 27. A promoção post-mortem será concedida aos Praças falecidos em serviço ou em decorrência dele, como forma de reconhecimento e homenagem pelos serviços prestados.
Parágrafo Único. A promoção post-mortem será efetivada automaticamente, independentemente de interstício ou outras exigências.
TÍTULO V
DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO
Art. 28. A Comissão de Promoção dos Praças será composta por membros designados pelo Subcomandante-Geral da Polícia Militar, garantindo a representatividade de diferentes postos e graduações e terá caráter permanente, mas não seus membros.
§ 1°. A composição da Comissão de Promoção será a seguinte:
I – O Subcomandante-Geral da Polícia Militar ou seu representante, que a presidirá;
II – Um Oficial Superior da Polícia Militar;
III – Um Oficial Intermediário da Polícia Militar;
IV – Um Praça de mais alto posto da Polícia Militar, desde que não esteja no interstício de promoção e nem que participará da promoção pelos próximos 3 anos;
V – O Diretor de Pessoal da Polícia Militar, com vaga fixa na Comissão.
§ 2º. Os membros da Comissão terão mandato por até 4 promoções, com exceção do Subcomandante-Geral, que permanecerá sempre. Os membros da Comissão precisarão ficar de fora por um período equivalente ao seu mandato antes de poderem retornar.
Art. 29. A Comissão de Promoção terá a responsabilidade de avaliar os critérios de antiguidade, merecimento, bravura e post-mortem, conforme os procedimentos estabelecidos nesta lei.
Art. 30. A Comissão de Promoção deverá publicar edital específico para cada processo de promoção, contendo os requisitos, prazos e procedimentos necessários para a inscrição e participação dos candidatos.
Art. 31. Os resultados das promoções, juntamente com os critérios e justificativas adotados, serão divulgados no Portal da Transparência, garantindo o acesso público às informações, no formato de relatório, compondo:
I – A lista completa dos candidatos;
II – As pontuações e avaliações individuais de cada candidato;
III – As justificativas para cada promoção concedida ou negada;
IV – As deliberações e votações realizadas pela Comissão de Promoção;
V – As observações e recomendações da Comissão de Promoção.
Art. 32. Ao final de cada processo de promoção, a Comissão deverá elaborar um relatório detalhado, justificando as promoções ou as não promoções dos Praças que participaram do processo, e publicá-lo no Portal da Transparência e nos demais meios públicos que houver.
Art. 33. Os documentos requisitados e apresentados, bem como a ficha de promoção, ficha de conceito e demais documentos deixam de ser sigilosos e passam a serem divulgados no Portal da Transparência.
TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 34. – Revoga-se o Decreto nº 19.883 de 29 de agosto de 2003.
Art. 35. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


São Luís, XX de agosto de 2024.

SOLDADO LEITE
Deputado Estadual



































JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem como objetivo central a modernização e a valorização da carreira dos Praças da Polícia Militar do Estado do Maranhão. As alterações propostas na Lei Estadual nº 6.513, de 30 de novembro de 1995, e a regulamentação do Plano de Carreira dos Praças visam corrigir distorções históricas e oferecer um caminho de progressão mais justo e transparente. 
Atualmente, o Estatuto dos Militares e o Decreto Estadual nº 19.883/2003, que dispõe sobre o Plano de Carreira dos Praças, apresentam diversas limitações que têm contribuído para a precarização e desmotivação dos Praças. O Estatuto dos Militares estabelece as bases para a carreira militar, mas não aborda de maneira detalhada a progressão dos Praças, deixando lacunas que o Decreto Estadual nº 19.883/2003 tentou preencher.
Embora tenha sido um avanço à época, apresenta deficiências que precisam ser sanadas para garantir uma carreira mais justa e motivadora. As principais críticas a este decreto incluem a falta de clareza nos critérios de promoção, a ausência de incentivos claros para a qualificação profissional e a existência de barreiras artificiais que impedem a progressão dos Praças.
Esses problemas resultaram em uma carreira estagnada para muitos Praças, desmotivação generalizada e uma percepção de injustiça dentro da corporação. A falta de um plano de carreira bem definido e transparente tem contribuído para um ambiente de trabalho desmotivador, afetando diretamente a eficiência e a eficácia dos serviços prestados à sociedade maranhense.
A unificação dos Quadros de Oficiais da Administração (QOA) e de Oficiais Especialistas (QOE) no Quadro de Oficiais de Gestão e Especialidades (QOGE) visa criar uma estrutura mais coesa e integrada, valorizando tanto as habilidades administrativas quanto as técnicas. Essa unificação permitirá uma gestão mais eficiente dos recursos humanos e oferecerá uma carreira mais atrativa e dinâmica para os oficiais, refletindo a nova estrutura de carreira e assegura que os cursos estejam alinhados com as necessidades e especificidades do QOGE. 
A revisão dos critérios de promoção, com ênfase no merecimento e antiguidade, busca garantir que as promoções sejam justas e transparentes. A inclusão de um sistema de pontuação detalhado incentivará os Praças a buscarem qualificação contínua, contribuindo para a melhoria dos serviços prestados à sociedade.
A introdução de um sistema de pontuação para a redução do interstício de promoção incentivará os Praças a realizarem mais cursos de qualificação. Para os postos a partir de primeiro-tenente, a pontuação mínima necessária será aumentada, incentivando ainda mais a busca por qualificação contínua.
A inclusão de um Praça da Polícia Militar de mais alto posto na Comissão de Promoção, desde que não esteja no interstício de promoção e nem que participará da promoção pelos próximos 3 anos, assegura que os interesses dos Praças sejam representados e que o processo seja transparente e justo. Além disso, a comissão terá caráter permanente, mas com rotatividade dos membros, garantindo a imparcialidade e renovação das avaliações.
A exigência de um relatório detalhado ao final de cada processo de promoção, contendo informações como lista completa dos candidatos, pontuações e avaliações, justificativas para promoções concedidas ou negadas, deliberações e votações da Comissão de Promoção, e observações e recomendações, garantirá a transparência e a lisura do processo de promoção.
As mudanças propostas irão modernizar a carreira dos Praças, tornando-a mais atrativa e motivadora. Um sistema de promoção mais justo e transparente, aliado a incentivos claros para a qualificação profissional, resultará em uma corporação mais eficiente, motivada e preparada para enfrentar os desafios da segurança pública no Maranhão.
A valorização dos Praças é fundamental para a melhoria dos serviços prestados à sociedade. Este projeto de lei representa um passo significativo na defesa dos direitos e interesses dos militares, especialmente dos Praças, garantindo que tenham uma carreira digna, justa e motivadora.
Solicito o apoio dos Nobres Pares, desta Egrégia Casa, para a aprovação deste Projeto de Lei, que representa um avanço significativo para a Polícia Militar do Estado do Maranhão, contribuindo para a construção de uma segurança pública mais eficiente e justa para todos os maranhenses.
São Luís, XX de agosto de 2024

SOLDADO LEITE
Deputado Estadual
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